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‘Expurgar ato normativo viciado emanado do Judiciario’

O deputado Alexandre Cardoso (PSB/RJ) apresentou a Mesa, no més passado, a Proposta de Emenda a
Constituicdo n° 557/02, que inclui na competéncia exclusiva do Congresso Nacional a sustagéo de ato
normativo dos demais poderes que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegacéo
legidlativa, incluindo os do Poder Judiciario.

O parlamentar lembra que o inciso XI do artigo 49 da Constituicdo atribui ao Congresso Nacional
competéncia exclusiva para “ zelar pela preservacdo de sua competéncia legislativa em face de atribuicéo
normativa dos outros poderes’. “Assim, conclui ele, nada mais razoavel que o Congresso Nacional passe
também a poder sustar atos normativos viciados emanados do Poder Judiciario”.

“Com esta medida, se desafogaria também o excelso STF — Supremo Tribunal Federal, pois aém da
Acéo de inconstitucionalidade posta a disposi¢éo dos el encados nos incisos do art. 103 da CF, poderia
também o Poder Legidativo passar a expurgar da ordem juridica, através de Decreto Legidativo, o ato
normativo exorbitante emanado do Poder Judiciario”, conclui o parlamentar.

Essa propostafoi elaborada logo apés a decisdo do Tribunal Superior Eleitoral, que determinou a
verticalizac8o das coligacOes partidarias tendo em vista as proximas elei¢cdes, com 0 que ndo concordou
0 deputado Alexandre Cardoso.

A PEC foi distribuida a Comisséo de Constituicéo e Justica e de Redagdo, para que se manifeste quanto
asuajuridicidade e constitucionalidade. Se receber parecer favoravel, sera constituida Comisséo
Especial para analisar seu mérito.

As informagtes sdo da Agéncia Camara.
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